«TELES, PEREIRA & NARCISO, LDA.»
Certidão Nº SN/1979 de 4 de Outubro
Certifico que por escritura pública de 12 de Setembro de 1979, lavrada de folhas 92 verso a folhas 95 verso do livro de notas para escrituras diversas n.º 332‑B, deste Cartório, foi constituída entre Carlos Alberto Oliveira Teles, Luís Manuel Águas Pereira e Edmundo Manuel Medeiros Narciso, uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, que se fica a reger pelo pacto constante dos artigos seguintes:

PRIMEIRO: - A sociedade adopta a firma “Teles, Pereira & Nasciso, Lda”, tem a sua sede na freguesia do Rosário, desta Vila e escritório em local que oportunamente será escolhido, durará por tempo indeterminado e tem o seu início a partir desta data.

SEGUNDO: - O seu objecto social e o fabrico e reparações de estofos, decorações e venda de móveis ou quaisquer outros ramos de carácter comercial ou industrial em que a sociedade venha a acordar e seja legal.

TERCEIRO: - O capital social e de 300.000$00, integralmente realizado em dinheiro, entrado na Caixa Social e corresponde a soma das três quotas iguais de valor nominal de 100.000$00 uma de cada sócio.

QUARTO: - Não são exigíveis prestações suplementares de capital, mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de que ela necessitar, nas condições a fixar em Assembleia Geral.

QUINTO: - A administração da sociedade e a sua representação em juízo e tora dele, activa e passivamente, incumbe a todos os sócios, que desde já ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo necessárias as assinaturas dos três sócios gerentes nos respectivos contratos e actos para a sociedade ficar validamente obrigada, bastando apenas a assinatura de um dos sócios gerentes para os actos de mero expediente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: - No caso de impedimento ou ausência dos gerentes, pode qualquer deles fazer‑se representar pelos outros, ou, com o consentimento da sociedade, por pessoas estranhas a esta, pelo tempo que julgar necessário e mediante procuração com os necessários poderes.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - A gerência fica com poderes para comprar, vender, trocar ou de qualquer forma adquirir ou alienar quaisquer veículos automóveis, ligeiros ou pesados, fazer os precisos registos nas Conservatórias competentes e assinar todos os documentos necessários e praticar tudo o que for próprio e conveniente para estes indicados fins.

SEXTO: - O sócio que pretender ceder a sua quota a estranhos, terá de a oferecer previamente, em carta registada, a sociedade e aos demais sócios, tendo aquela preferência por alienação. — Em caso de cessão onerosa, a aquisição será feita pelo valor apurado em balanço que, para esse efeito, se realizará.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: - Se a sociedade não desejar ou não puder adquirir a quota oferecida e, se mais de um sócio a pretender, será a mesma dividida por estes na proporção das importâncias das suas quotas, tanto quanto seja legitimamente possível.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Se a sociedade e os demais sócios declararem não querer a quota oferecida ou não responderem, também por carta registada e no prazo de quinze dias a contar da recepção do ofereci​mento, poderá a mesma quota ser livremente cedida.

PARÁGRAFO TERCEIRO: - No caso de preferên​cia por parte da sociedade, a amortização da quota cedida, será efectuada no prazo máximo de um ano, em quatro prestações iguais, vencendo‑se a primeira no acto da outorga da escritura de cessão e as restantes de quatro em quatro meses.

SÉTIMO: - A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos: insolvência do sócio titular; arresto, arrolamento ou penhora da quota; venda ou alienação judiciais ou quando a conduta social do sócio, ou deste perante a sociedade, tornem inconsistentes as relações entre aquele a mesma sociedade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: - A amortização será realizada pelo valor da quota determinada pelo último balanço aprovado, a qual será paga em cinco prestações trimestrais e iguais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Considera‑se iniciada a amortização com o depósito efectuado na Caixa Geral de Depósitos, à ordem de quem de direito, da primeira prestação correspondente ao valor da quota apurada nos termos do parágrafo anterior.

OITAVO: - Ocorrendo a morte ou interdição de qualquer dos sócios, a sociedade não se dissolve, devendo, todavia, os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito nomear um entre eles, de acordo com os outros sócios, para representar a quota daquele sócio, enquanto a herança se mantiver indivisa.

NONO: - As técnicas utilizadas na preparação ou fabricação dos produtos da sociedade são propriedades da mesma e para seu uso exclusivo, não estando permitida a qualquer dos sócios a sua divulgação, cessão ou venda. Se tal for feito, o sócio responsável responderá pelos prejuízos ocasionais.

DÉCIMO: - Os lucros líquidos que resultem do balanço anual, depois de deduzidos, pelo menos cinco por cento para o fundo de reserva legal e de constituídos outros fundos que os sócios deliberem, serão divididos pelos sócios na proporção igual às quotas de cada um, e de igual modo, serão suportados todos os prejuízos se os houver.

DÉCIMO PRIMEIRO: - Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos ao seu objecto social, tais como fianças, abonações, letras de favor e outros semelhantes.

DÉCIMO SEGUNDO: - Quando a lei não prescreva outros prazos ou formalidades, as assembleias gerais serão convocadas por carta registada dirigida aos sócios com a antecedência mínima de oito dias.

DÉCIMO TERCEIRO: - Para todas as questões emergentes deste contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o foro da Comarca de Ponta Delgada, com expressa renúncia a qualquer outro.

DÉCIMO QUARTO: - No caso de dissolução por acordo dos sócios é exigida a unanimidade, e serão liquidatários todos os sócios que procederão a liquida​ção e partilha como então acordarem.

DÉCIMO QUINTO: - Fica vedada aos sócios o exercício de actividades, na Ilha de São Miguel, que pela sua natureza possam fazer concorrência à presente sociedade, assim como fazer parte de outra sociedade que exerça as referidas actividades.

E certidão que fiz extrair e vai conforme ao original.

Cartório Notarial do concelho de Lagoa (Açores), 20 de Setembro de 1979.

O 2.º Ajudante do Cartório

João Carlos da Ponte Costa
